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PRESIDÊNCIA
ESTADO DE PERNAMBUCO - PODER JUDICIÁRIO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA:  JANEIRO/2024 a DEZEMBRO/2024

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

R$ 1.000
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS

EM
RESTOS
A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(b)

jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 set/24 out/24 nov/24 dez/24 TOTAL
(ÙLTIMOS

12
MESES)

(a)
DESPESA BRUTA
COM PESSOAL (I)

180.217 176.058 177.106 177.357 254.721 206.275 191.495 194.061 194.381 208.810 314.132 285.355 2.559.968 -

Pessoal Ativo  (Notas
1 e 2)

150.553 145.903 146.940 147.211 222.460 173.698 156.237 158.797 159.489 173.455 246.967 246.087 2.127.795 -

Vencimentos,
Vantagens e Outras
Despesas Variáveis

125.560 120.758 121.538 121.950 196.579 147.820 130.231 132.249 132.297 145.351 193.615 219.223 1.787.172

Obrigações Patronais 24.992 25.145 25.402 25.261 25.881 25.878 26.005 26.548 27.192 28.103 53.352 26.863 340.623
Pessoal Inativo e
Pensionistas

29.664 30.155 30.167 30.146 32.262 32.577 35.258 35.264 34.893 35.355 67.164 39.268 432.172 -

Aposentadorias,
Reserva e Reformas

19.982 20.447 20.412 20.492 22.591 22.870 25.539 25.553 25.557 26.249 49.235 30.128 309.056

Pensões 9.682 9.708 9.755 9.654 9.670 9.707 9.719 9.710 9.335 9.106 17.929 9.141 123.117
Outras Despesas de
Pessoal Decorrentes
de Contratos de
T erceirização ou
de Contratação de
Forma Indireta (art.
18, § 1º da LRF)

- - - - - - - - - - - - -

Despesa com
Pessoal não
Executada
Orçamentariamente

- - - - - - - - - - - - -

DESPESAS NÃO
COMPUTADAS ( §
1º do art. 19 da LRF)
(II)

41.515 31.823 32.633 33.046 54.451 33.402 44.246 44.125 43.744 46.153 77.259 101.171 583.567 -

Indenizações por
Demissão e
Incentivos à
Demissão Voluntária
(Nota 3)

- 128 - - 17.665 14 - - - - - 26.453 44.260 -

Decorrentes de
Decisão Judicial de
período anterior ao
da apuração

- - - - - - - - - - - - - -

Despesas de
Exercícios Anteriores
de período anterior
ao da apuração

11.851 1.539 2.466 2.900 4.525 811 8.988 8.861 8.851 10.798 10.094 35.450 107.134 -

Inativos e
Pensionistas com
Recursos Vinculados
(Nota 4)

29.664 30.155 30.167 30.146 32.262 32.577 35.258 35.264 34.893 35.355 67.164 39.268 432.172 -
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Agentes
Comunitários de
Saúde e de Combate
às Endemias com
Recursos Vinculados
(CF, art. 198, §11)

- - - - - - - - - - - - - -

Parcela dedutível
referente ao piso
salarial do
Enfermeiro, Técnico
de Enfermagem,
Auxiliar de
Enfermagem e
Parteira (ADCT, art.
38, §2º)

- - - - - - - - - - - - - -

Outras Deduções
Constitucionais ou
Legais

- - - - - - - - - - - - - -

DESPESA LÍQUIDA
COM PESSOAL (III)
= (I - II)

138.702 144.235 144.473 144.311 200.270 172.873 147.249 149.936 150.638 162.656 236.873 184.184 1.976.401 -

R$1,00
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE

A RCL
AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 43.811.252.907,17
(-)  Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

19.851.329,72

(-)  Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de
bancada (art. 166, § 16º, da CF) (VI)

17.919.762,00

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes
comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VII)

-

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais  (VIII) -
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL  (IX) = (IV - V – VI – VII – VIII)

43.773.481.815,45

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP ( X) = (III a + III b) 1.976.401.094,95 4,52
LIMITE MÁXIMO ( XI) (incisos I, II e III, do art. 20 da LRF) 2.626.408.908,93 6,00
LIMITE PRUDENCIAL ( XII) = (0,95 x XI) (parágrafo único do art. 22 da
LRF)

2.495.088.463,48 5,70

LIMITE DE ALERTA ( XIII) = (0,90 x XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 2.363.768.018,04 5,40

FONTE:  Sistema e-Fisco Financeiro - Unidade Responsável - Diretoria de Contabilidade -  Recife, 24/01/2025.

Nota1.  Deduzido da despesa bruta com Pessoal Ativo, o valor referente ao pessoal cedido a outros órgãos, no montante de R$ 3.062.367,32 (jan/24 a dez/24),
sendo R$ 2.405.313,30 de Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis e R$ 657.054,02 de Obrigações Patronais, conforme previsto no MDF da
Secretaria do Tesouro Nacional. Para tanto, o critério adotado foi considerar o valor da despesa por competência, que compreende o valor a receber e recebido
a título de ressarcimento.

Nota2.  Em razão dos Acórdãos TC nº 355/18 e nº 1.344/14 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, os valores abaixo discriminados que possuem
natureza indenizatória classificados no Grupo 1-Pessoal e Encargos Sociais, não foram considerados na apuração da Despesa Bruta com Pessoal de que
trata o artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Licença-prêmio em pecúnia R$ 2.418.114,80
Férias indenizadas R$ 11.075.588,42
TOTAL DA EXCLUSÃO R$ 13.493.703,22

Em relação a férias indenizadas, contempla pagamento referente a acerto de contas, entre outros, de servidores, bem como abono pecuniário de férias pago
a magistrados.

Nota3 . O valor deduzido a título de " Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais" corresponde aos valores pagos
referentes ao Programa de Aposentadoria Voluntária, previsto na Lei nº 18.145/2023, equiparado a incentivos à demissão voluntária, evidenciado devidamente
na despesa bruta, garantindo mais transparência da despesa com pessoal do Poder, conforme orientação por meio de consulta à Secretaria do Tesouro Nacional.
A despesa foi classificada no elemento 94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas, compreendendo a indenização de férias, abono de férias e licença prêmio
não gozadas.

Nota4.  O montante das contribuições previdenciárias ao RPPS no período de jan/24 a dez/24 foi superavitário em relação às despesas com Inativos e
Pensionistas em R$ 95.580.676,93, sendo R$ 75.170.417,30 referente às contribuições superavitárias do FUNAFIN e R$ 20.410.259,63 referente às contribuições
superavitárias do FUNAPREV. No entanto, para fins de evidenciação deste demonstrativo, foi informado no campo das despesas não computadas (Inativos e
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Pensionistas com Recursos Vinculados) o valor de R$ 432.172.296,13, limitado este ao total da referida despesa, que é integralmente suportada pelos recursos
do FUNAFIN. Item 6, Acórdão T.C.- PE nº 1352/13.

Nota5. A Publicação no Diário de Justiça Eletrônico - DJE, em virtude das limitações deste sistema, exigiu a redução da escala monetária no detalhamento
mensal, comparado ao relatório publicado no sítio da STN/SICONFI (  https://siconfi.tesouro.gov.br  ), e apresenta divergência no formato do formulário publicado
no SICONFI.

Des. Ricardo Paes Barreto

Presidente

Carleide Maria Bezerra

Diretora de Contabilidade

CRC-PE 019946/O

Liosvaldo Xavier Lopes de Souza

Secretário de Finanças e Contabilidade

Maurilho Cavalcanti Alves

Secretário de Auditoria Interna

ESTADO DE PERNAMBUCO - PODER JUDICIÁRIO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA:  Janeiro/2024 a Dezembro/2024
RGF - Anexo 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00

IDENTIFICAÇÃO
DOS RECURSOS

DIPONIB.
DE CAIXA

BRUTA

(a)

OBRIG.
FINANC.
Restos
a Pagar

Liquidados
e Não
Pagos

De
Exercícios
Anteriores

(b)

OBRIG.
FINANC.

Restos a Pagar
Liquidados

e Não Pagos

Do Exercício

(c)

OBRIG.
FINANC.
Restos
a Pagar

Empenhados
e Não

Liquidados

de
Exercícios
Anteriores

(d)

Demais
Obrigações
Financeiras

(e)

DISPONIBILID.
DE CAIXA
LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO
EM RESTOS

A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)

(f) = (a – (b
+ c + d + e))

RESTOS
A PAGAR

EMPENHADOS
E NÃO

LIQUIDADOS
DO

EXERC.

(g)

EMPENHOS
NÃO

LIQUIDADOS
CANCELADOS

(NÃO
INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA
LÍQUIDA
(APÓS A

INSCRIÇÃO
EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
DO

EXERCÍCIO)

(h) = (f – g)
TOTAL DOS
RECURSOS NÃO
VINCULADOS (I)

90.374.757,99 - 4.530.870,25 - 63.191.943,49 22.651.944,25 - - 22.651.944,25

Recursos
Ordinários - Adm.
Direta (Tesouro)

90.374.757,99 - 4.530.870,25 - 63.191.943,49 22.651.944,25 - - 22.651.944,25

TOTAL DOS
RECURSOS
VINCULADOS (II)

528.267.415,71 - 21.095.159,92 - 42.996.175,92 464.176.079,87 - - 464.176.079,87

Recursos do
FERM  – PJPE
(Nota 1)

447.714.548,22 - 21.095.159,92 - 2.066.458,08 424.552.930,22 - - 424.552.930,22

Recursos do
FUNSEG
(Nota 2)

38.457.063,36 - - - 43.648,38 38.413.414,98 - - 38.413.414,98

Recu rsos
Extraorçamentário
Vinculados a
Precatórios

36.432.649,02 - - - 36.432.649,02 - - - -

Recursos
Provenientes da
Alienação de
Bens/ Ativos

1.209.734,67 - - - - 1.209.734,67 - - 1.209.734,67


